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4.1 Curso Presencial ATÉ R$80,00
4.1.1 Elaborador "A" R$ 80,00
4.1.2 Elaborador "B" R$ 60,00
4.1.3 Elaborador "C" R$ 40,00
4.2 Curso a Distância ATÉ R$ 100,00
4.2.1 Elaborador "A" R$ 100,00
4.2.2 Elaborador "B" R$ 80,00
4.2.3 Elaborador "C" R$ 60,00
5 ATIVIDADE DE CONFERENCISTA E DE PALES-

TRANTE EM EVENTO DE CAPACITAÇÃO
5.1 Conferencista e de Pales-

trante em Evento de Capa-
citação

R$ 150,00

6 PREPARAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
6.1 Planejamento R$ 120,00
6.2 Execução R$ 100,00

ANEXO IV

QUADRO DE ESPECIFICAÇÕES DOS CRITÉRIOS
QUANTO À FORMAÇÃO ACADÊMICA E EXPERIÊNCIA COM-
PROVADA, POR TIPO DE ATIVIDADE E DE CURSO

1. INSTRUTORIA
1.1 CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
Ministrar aulas em cursos de especialização lato sensu ou

stricto sensu, atuando como facilitador do processo de aprendizagem
e difusão do conhecimento, bem como participando como orientador
do trabalho de monografia ou membro de banca.

1.1.1 - INSTRUTOR "A"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/doutorado

e mais de 12 (doze) meses em atividades afins aos temas do curso a
ser ministrado, mediante comprovação por documento(s) citado(s) em
curriculum vitae.

1.1.2 - INSTRUTOR "B"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/mestrado

ou pós-graduação lato sensu (especialização) e experiência mínima de
24 (vinte e quatro) meses em atividades afins aos temas do curso a
ser ministrado, quando portador de diploma de Mestre, ou mais de 36
(trinta e seis) meses em atividades afins aos temas do curso a ser
ministrado, quando portador de diploma de especialização lato sensu;
ou experiência mínima de mais de 60 (sessenta) meses em atividades
afins aos temas do curso a ser ministrado, mediante comprovação por
documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

1.1.3 - INSTRUTOR "C"
Portador de diploma de curso superior e experiência mínima

de 12 (doze) meses em atividades afins aos temas do curso a ser
ministrado; ou Experiência mínima de 12 (doze) meses de em ati-
vidades afins aos temas do curso a ser ministrado, mediante com-
provação por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

1.2 CURSO DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOA-
MENTO DE COMPETÊNCIAS TÉCNICAS

Ministrar aulas em cursos de desenvolvimento, aperfeiçoa-
mento e em eventos educacionais em geral, atuando como facilitador
do processo de aprendizagem e difusão do conhecimento.

1.2.1 - INSTRUTOR "A"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/doutorado

e experiência mínima comprovada de 12 (doze) meses na disciplina a
ministrar, por força do exercício de atividades profissionais, aca-
dêmicas ou de ensino em cursos assemelhados.

1.2.2 - INSTRUTOR "B"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/mestrado

ou pós-graduação lato sensu (especialização) e experiência mínima de
24 (vinte e quatro) meses em atividades afins aos temas do curso a
ser ministrado, quando portador de diploma de Mestre, ou mais de 36
(trinta e seis) meses em atividades afins aos temas do curso a ser
ministrado, quando portador de diploma de especialização lato sensu;
ou experiência mínima de mais de 60 (sessenta) meses em atividades
afins aos temas do curso a ser ministrado, mediante comprovação por
documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

1.2.3 - INSTRUTOR "C"
Portador de diploma de curso superior e experiência mínima

de 12 (doze) meses de em atividades afins aos temas do curso a ser
ministrado; ou Experiência mínima de 24 (vinte e quatro) meses de
em atividades afins aos temas do curso a ser ministrado, mediante
comprovação por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

1.3 - CURSO DE TREINAMENTO
Ministrar treinamento sobre aplicativos que integram a área

da informática em nível avançado, intermediário ou básico para a
qualificação e o aperfeiçoamento do participante, utilizando técnicas
específicas de caráter operacional; ministrar treinamento em sistemas
corporativos da Administração Pública Federal para a qualificação e o
aperfeiçoamento do servidor de caráter operacional e treinamento nas
diferentes áreas de atuação finalísticas do DNOCS.

1.3.1 - INSTRUTOR "A"
Curso superior e 12 (doze) meses de experiência comprovada

em área técnica específica à disciplina a ministrar ou aos conhe-
cimentos a transmitir, adquirida no exercício de atividades profis-
sionais; ou 48 (quarenta e oito) meses de experiência comprovada em
área técnica específica à disciplina a ministrar ou aos conhecimentos
a transmitir, adquirida no exercício de atividades profissionais ex-
periência ou em cursos de treinamento; e domínio, em nível avan-
çado, de aplicativos da área de informática e de sistemas corporativos
do serviço público.

1.3.2 - INSTRUTOR "B"
Ensino médio completo e 12 (doze) meses de experiência

comprovada em área técnica específica à disciplina a ministrar ou aos
conhecimentos a transmitir, adquirida no exercício de atividades pro-
fissionais; ou 60 (sessenta) meses de experiência comprovada em área
técnica específica à disciplina a ministrar ou aos conhecimentos a
transmitir, adquirida no exercício de atividades profissionais expe-
riência ou em cursos de treinamento; e domínio, em nível inter-
mediário, de aplicativos da área de informática e de sistemas cor-
porativos do serviço público.

1.4 - CURSO DE DESENVOLVIMENTO GERENCIAL
Ministrar aulas em cursos gerenciais e eventos educacionais

de gestão, atuando como facilitador do processo de aprendizagem e
difusão do conhecimento.

1.4.1 - INSTRUTOR "A"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/doutorado

e mais de 12 (doze) meses em atividades afins aos temas do curso a
ser ministrado, mediante comprovação por documento(s) citado(s) em
curriculum vitae.

1.4.2 - INSTRUTOR "B"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/mestrado

ou pós-graduação lato sensu (especialização) e experiência mínima de
24 (vinte e quatro) meses em atividades afins aos temas do curso a
ser ministrado, quando portador de diploma de Mestre, ou mais de 36
(trinta e seis) meses em atividades afins aos temas do curso a ser
ministrado, quando portador de diploma de especialização lato sensu;
ou experiência mínima de mais de 60 (sessenta) meses em atividades
afins aos temas do curso a ser ministrado, mediante comprovação por
documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

1.4.3 - INSTRUTOR "C"
Portador de diploma de curso superior e experiência mínima

de 12 (doze) meses de em atividades afins aos temas do curso a ser
ministrado; ou Experiência mínima de 24 (vinte e quatro) meses de
em atividades afins aos temas do curso a ser ministrado, mediante
comprovação por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

2. TUTORIA EM CURSO A DISTÂNCIA
2.1 - CURSO DE DESENVOLVIMENTO, APERFEIÇOA-

MENTO E TREINAMENTO
Proceder ao acompanhamento de cursos de desenvolvimento,

aperfeiçoamento e treinamento, orientar os alunos, receber e avaliar
trabalhos, fomentar e avaliar debates no fórum virtual, moderar chats
e listas de discussões em ambientes virtuais de aprendizagem.

2.1.1 - TUTOR
Graduação e/ou formação na disciplina a ministrar; ou ex-

periência mínima de 36 (trinta e seis) meses na área específica ad-
quirida no exercício de atividades profissionais ou acadêmicas; e
formação em tutoria à distância e conhecimentos de Windows, in-
clusive Word, e Internet.

3 - COORDENAÇÃO TÉCNICA DE DISCIPLINA
Decidir, na condição de especialista em determinada área de

conhecimento ou de disciplina específica, quanto ao conteúdo técnico
que deve ser ministrado, colaborando na escolha de métodos e téc-
nicas de ensino que viabilizem o alcance dos objetivos estabelecidos
para essa área ou disciplina.

3.1 - COORDENADOR TÉCNICO DE DISCIPLINA
Formação em nível de pós-graduação lato sensu (especia-

lização) e experiência mínima de 36 (trinta e seis) meses de atuação
na área específica adquirida no exercício de atividades profissionais
ou acadêmicas; ou experiência de mais de 48 (quarenta e oito) meses
de atuação na área específica adquirida no exercício de atividades
profissionais ou acadêmicas.

4 - ELABORAÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO
4.1 - CURSO PRESENCIAL
Elaborar ou aperfeiçoar material didático destinado a cursos

presenciais em geral.
4.1.1 - ELABORADOR "A"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu e ex-

periência mínima de 36 (trinta e seis) meses na área de atuação,
adquirida no exercício de atividades profissionais; ou experiência
mínima de 48 (quarenta e oito) meses na área de atuação, mediante
comprovação por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

4.1.2 - ELABORADOR "B"
Formação em nível de pós-graduação lato sensu e expe-

riência mínima de 24 (vinte e quatro) meses na área de atuação,
adquirida no exercício de atividades profissionais; ou experiência
mínima de 36 (trinta e seis) meses na área de atuação, mediante
comprovação por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

4.1.3 - ELABORADOR "C"
Formação em nível superior e experiência mínima de 12

(doze) meses na área de atuação, adquirida no exercício de atividades
profissionais; ou experiência mínima de 24 (vinte e quatro) meses na
área de atuação, mediante comprovação por documento(s) citado(s)
em curriculum vitae.

4.2 - CURSO A DISTÂNCIA
Elaborar ou aperfeiçoar material didático, mediante orien-

tação metodológica da ESAF, destinados a cursos à distância.
4.2.1 - ELABORADOR "A"
Formação em nível de pós-graduação stricto sensu e ex-

periência mínima de 36 meses na área de atuação, adquirida no
exercício de atividades profissionais; ou experiência mínima de 48
(quarenta e oito) meses na área de atuação, mediante comprovação
por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

4.2.2 - ELABORADOR "B"
Formação em nível de pós-graduação lato sensu e expe-

riência mínima de 24 (vinte e quatro) meses na área de atuação,
adquirida no exercício de atividades profissionais; ou experiência
mínima de 36 (trinta e seis) meses na área de atuação, mediante
comprovação por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

4.2.3 - ELABORADOR "C"
Formação em nível superior e experiência mínima de 12

(doze) meses na área de atuação, adquirida no exercício de atividades
profissionais; ou experiência mínima de 24 (vinte e quatro) meses na
área de atuação, mediante comprovação por documento(s) citado(s)
em curriculum vitae.

5 - ATIVIDADE DE CONFERENCISTA E DE PALES-
TRANTE EM EVENTO DE CAPA CITAÇÃO

Proferir palestra sobre tema da atualidade, de interesse geral
ou setorial da administração pública.

5.1 - CONFERENCISTA E PALESTRANTE EM EVENTO
DE CAPACITAÇÃO

Formação em nível de pós-graduação stricto sensu/doutorado
e experiência mínima de 24 (vinte e quatro) meses na área objeto da
conferência, mediante comprovação por documento(s) citado(s) em
curriculum vitae; ou mais de 60 (sessenta) meses de experiência, com
notório saber na área objeto da conferência, mediante comprovação
por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

6 - PREPARAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
Participar dos grupos de trabalho ou comissões constituídos

para estruturação de concursos públicos autorizados pela Secretaria de
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento Orçamento e Ges-
tão para o Ministério da Integração e suas entidades vinculadas.

6.1 - PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
Formação em nível de pós-graduação stricto senso ou ex-

periência mínima de ter planejado ou coordenado concursos públicos,
mediante comprovação por documento(s) citado(s) em curriculum
vitae.

6.2 - EXECUÇÃO
Formação de nível superior ou experiência mínima de ter

participado na execução de concurso público, mediante comprovação
por documento(s) citado(s) em curriculum vitae.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 2.167, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012

Dispõe sobre o apoio da Força Nacional de
Segurança Pública, no Estado de Mato
Grosso, ao Departamento de Polícia Fede-
ral, no cumprimento de decisão judicial de
retirada dos não índios da TI Maraiwat-
sede.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, INTERINO, no
uso de suas atribuições legais e considerando a solicitação do De-
partamento da Polícia Federal (DPF) quanto à necessidade de garantir
a segurança dos diversos órgãos e evitar conflitos entre os envolvidos
na Região de Mato Grosso (Ofício nº 142/2012-DICOR/DPF, de 08
de agosto de 2012), resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública (FNSP), em caráter episódico e planejado, em consonância
com o DPF (art. 4º, parágrafos 1º e 2º, do Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004), pelo período de 120 (cento e vinte) dias, a fim de
preservar a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio, durante o cumprimento da decisão judicial que determinou
a retirada dos não-índios do interior da TI Maraiwatsede, no Estado
de Mato Grosso, por meio de apoio ostensivo ao Departamento da
Polícia Federal, conforme preconizado na Portaria nº 178, de 4 de
fevereiro de 2010.

Art. 2º O prazo citado no art. 1º desta Portaria poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme art. 4º, parágrafo 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289/2004.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALESSANDRO DE OLIVEIRA SOARES

PORTARIA Nº 2.168, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a ampliação da abrangência
de atuação do efetivo da Força Nacional de
Segurança Pública (FNSP) de 5 (cinco) pa-
ra 9 (nove) Estados da Amazônia Legal:
Acre, Amazonas, Amapá, Mato Grosso, Pa-
rá, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mara-
nhão; em apoio ao Departamento da Polícia
Federal (DPF), no âmbito da Operação De-
fesa da Vida.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, INTERINO, no
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº
11.473, de 10 de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, e na Portaria nº 178/MJ, de 4 de fevereiro de
2010; e

Considerando a "OPERAÇÃO DEFESA DA VIDA", ora
desenvolvida pelo DPF, por determinação da Excelentíssima Senhora
Presidenta da República, no sentido de coibir quaisquer atividades
ilegais que atinjam o patrimônio natural brasileiro na Região da
Amazônia Legal, que compreende os Estados do Acre, do Amazonas,
do Amapá, de Mato Grosso, do Pará, de Rondônia, de Roraima, de
Tocantins, e do Maranhão, e a solicitação do DPF, constante no
Ofício nº 145/2012- DICOR/DPF, de 10 de agosto de 2012, re-
solve:

Ministério da Justiça
.
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